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São Paulo, 26
GABINETE DO GOVERNADOR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO

A-no 92/99

ERecrdo sã Soorotaria Gora! Parta rentar |

Senhor Presidente E Tabr“de. de LUA O.URauq q 7
A ,

pb A LOAD...

Tenho a honra fe encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei suspendendo, temporariamente, a eficácia de dispositivo da Lei

no 6.374, de 1o de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação (le Mercadorias e sobre Prestações

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS.

A propositura réduz, pelo prazo de 90 (noventa)

dias, de 12% (doze por cento) para 9,54 ( nove | e meio por
.

cento ), a alíquota nas operações com heículos automotores de fabricação

nacional (exceto os de duas rodas), prevista no item 12 do $ 1o do artigo 34

do referido diploma legal.

A medida se ljustifica ante a conveniência de

prorrogar a diminuição da carga tributpria efetiva vigente para o setor,

providência já contida na recente Lei no |0.231, de 12 de março de 1999, e

que, vigorando pelo prazo de 75 (setenta je cinco) dias, revelou-se altamente

eficaz para a manutenção e a geração de empregos na indústria de

automóveis, caminhões e tratores. ” SERVIÇO DE REGISTRO E

PROTOCOLO LEGISLATIVO

RE ISCA) ) o Ao
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Ressalto, mais a vez, que o governo federal,

imbuido de semelhante propósito, reduziu as alíquotas do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI, de 10% (dez por cento) para 5% (cinco por

cento), em relação aos carros populares, t de 30% (trinta por cento) e 25%

(vinte e cinco por cento) para 17% (ddzessete por cento), no caso dos

modelos médios (potência não superior a 127 e 100 hp., respectivamente).

Enunciados, assi os motivos determinantes da
>

propositura, que se reveste de elevado alcance social e de inquestionável

interesse público, e solicitando que sua hpreciação se faça em caráter de

urgência, nos termos do artigo 26 da Cânstituição do Estado, submeto o

assunto a essa Casa de Leis.

Ao ensejo, renovê a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

e

Mário Covas |

GOVERNADOR /|DO ESTADO

A Sua Excelência o Deputado Vanderldi Macris, Presidente da Assem-

bléia Legislativa do Estado.
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Lei no , de de de 1999.

eduz, pelo periodo de 90 (noventa)

dias a aliquota do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Pristações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação — ICMS dos veículos

automotores, suspendendo a eficácia do item

12 do 8 1o do artigo 34 da Lei no 6374, de 1o

de março|de 1989.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo a seguinte lei:

Artigo 1o - A alíquota prevista no item 12 do 4 1o artigo 34 da

Lei no 6.374, de 1o de março de 1989, em frelação aos veículos automotores de

fabricação nacional, terá sua aplicação suspensa por 90 (noventa) dias contados

de 27 de maio de 1999, vigorando, nesse período, a alíquota de 9,5% (nove e

meio por cento)

Parágrafo único - Esta duspensão não se aplica a veículos

automotores de duas rodas.
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Acompanhamento do Acordo Automotivo) criada pela lei 10.231, de 12 de

março de 1999, com a incumbência de avaliar os efeitos da aplicação da pre-

sente lei e dos demais dispositivos negociados no âmbito dos entendimentos

dos trabalhadores.entre os setores patronais, governamentais

A Secretaria da Fazenda deverá

apresentar mensalmente, à comissão citada no “caput”, os valores da

arrecadação do ICMS, discriminando aqugles recolhidos no âmbito do setor

automotivo.

Parágrafo único

Artigo 3o - Somégnte gozarão dos benefícios desta

lei, as empresas que, comprovadamente, adotarem as seguintes medidas:

I — assegurarem à manutenção do nível de emprego

durante o período mínimo de 120 (cento e Yi

HE — transferirem| ao consumidor, sob a forma de

redução correspondente de preço dos vejculos, a totalidade dos impactos

derivados da redução da alíquota do ICMS

Parágrafo único É A comprovação do atendimento

das medidas previstas neste artigo será feita, concomitantemente, perante a

Comissão de Acompanhamento do Acordo Automotivo e a Secretaria de

Estado do Emprego e Relações do Trabalhg.

Artigo 4o - O Tesouro do Estado, quando da

realização dos repasses orçamentários vigculados à Constituição Estadual,

compensará eventuais quedas na arrecadação do ICMS relativas às operações

de veículos automotores, exceto os de duas rodas, verificadas no período de

90 (noventa) dias a que se refere o artigo 1o, em comparação com a média do

realizado nos 2 (dois) meses anteriores jao do início da vigência da lei

10.231, de 12 de março de 1999.
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Artigo 5o - Esta lei entrará jem vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 27 de maio de 1999.

Palácio dos Bandeirantes,jaes ” de de 1999.

Ta

Mário Cóvas
ivição de Ordenamento Legislativo

Serviço de Processa LegistativoG,
Publica no “DIÂMIO ASA

CE -OS TA.



LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM] A-No 92/99.

o instituição do Impostos0-

mirando Rel à Circulaçãode

Mercadoriase sobre Presmçõos (a Corr
de Transporte cia

cipale de Comuns: — ICMS
SÃO PAULO:

O GOVERNADORDO ESTADO PÍ
Faço saber que à Assembléia civa decreta e eu pro-.

mulgoa seguinte lei:

TÍTULO

Das Obcigações Tributárias
CAPÍTULO!

SEÇÃO

Do Cálculodo Imposto

SUBSEÇÃOII

Da Alíquota

ais Artigo 34 - As alíquotas do impásto, salvo as exceções previstas neste artigo,

soc... cc... sonjo o...

6 1o - Nas operações ou prestações adiante indicadas, ainda que se tenham

iniciado no exterior, são as seguintes as alíqgotas:

-142- 12% (doze por cento) nas operâções com os veículos automotores,

quando tais operações sejam] realizadas sob o regime jurídico-

tributário da sujeição passiva |por substituição com retenção do

imposto relativo às operações $ubsequentes, observado o disposto

no $ 6o; (Acrescentado pelo inciso | do art. 2o da Lei no 8.991, de 23-

12-94;- DOE 24-12-94;- Efeitos alpartir de 1o-10-95)

cc... nc... qo qu joe...
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Nos termos ido ítem 1, parágrafo único do artigo

148, da IX [Consolidação do Regimento Interno, a

presente prbposição esteve em pauta no dia

correspondeáte à 51o Sessão Ordinária (de 28/05/99)

tendo recebido 9 emendas que seguem juntadas às

fis. de nos Fjax Jg,

DOL, 28/05/99
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